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Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
Secretária: Tânia Soares de Souza

Termo de Contrato
Espécie: Contrato nº 10/2020, firmado em 26/05/2020, com a empresa; CANTAL & ME-
DEIROS LTDA; Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS REFERENTES 
AOS ITENS FRACASSADOS E CANCELADOS NA ACEITAÇÃO, MEDIANTE ADE-
SÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO� PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2019 (SRP), 
PROCESSO N° 17101�000724/19-47 DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
E DESPORTO DE RORAIAM – SEED, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
NO TERMO DE REFERÊNCIA, DESTINADOS A ATENDER AS UNIDADES DE ALTA E 
MÉDIA COMPLEXIDADE DO DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
/ DPSE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL / 
SETRABES, BEM COMO OS USUÁRIOS DO SISTEMA CENTRO SÓCIOEDUCATIVO 
– CSE, Amparo: Pregão Eletrônico nº 014/2019 – Processo n° 17101�000724/19-47  - SEED, 
Processo: 23101�002065/20-65 - SETRABES; O prazo de vigência: Terá vigência de acordo 
com o disposto no artigo 57, caput, da Lei n° 8�666/93 e suas alterações posteriores; Co-
bertura Orçamentária: 08�244�055�2244 / 08�243�085�2339; Natureza da despesa: 33�90�30; 
Fonte de Recurso: 101/176/376; Unidade Orçamentária; 23601/23602 Valor: R$ 656�121,00 
(seiscentos e cinquenta e seis mil cento e vinte e um reais); Signatários: pela Contratante o 
Sr� ROGER HAMILTON HERZER - Secretário Adjunto de Estado do Trabalho e Bem-Estar 
Social e pela Contratada o Sr� IGOR AUGUSTO DOS SANTOS MARQUES  - Procurador 
da Empresa – CANTAL & MEDEIROS LTDA.

PORTARIA Nº 262/2020-Gab/Setrabes
O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL-SE-
TRABES, no uso de suas atribuições legais, conferidas nos termos do Decreto de Nomeação 
n°� 1871-P, de 04 de Outubro de 2019; 
RESOLVE:
Art� 1º - Designar os servidores estaduais do Departamento de Proteção Social Básica – DPSB, 
ANDRE LUIS BORGES MARTINS, Matrícula: 044017346 e REJANE RISIA GONÇAL-
VES RIOS, Matrícula: 050028332, para responderem como Multiplicadores do Programa 
Criança Feliz, no âmbito da SETRABES, a partir do dia 19�05�2020�
Art� 2º - Revogar a Portaria nº 368-GAB/SETRABES, de 25 de julho de 2019, publicada no 
Diário Oficial do Estado – DOE nº 3530, de 01.08.2019;
Art� 3º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir do dia 19�05�2020�
Boa Vista-RR, 20 de maio de 2020�
ROGER HAMILTON HERZER
Secretário Adjunto de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social

Companhia de Águas e Esgotos de Roraima
Presidente: James da Silva Serrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 039/2020
PROCESSO Nº: 152/2020
CONTRATANTE: Companhia de Águas e Esgotos de Roraima – CAER – CNPJ: 

2019 DOE n° 3527�
Art. 2º DESIGNAR, de acordo com o especificado abaixo, os servidores, para comporem a 
comissão de  recebimento de materiais:
I - Presidente: EDUARDO CESAR MENDONÇA DAMASCENO - CAP PM;
II - Membros: LUIZ DOS SANTOS TEXEIRA NETO - CAP PM e  LEANDRO DA SILVA 
CARDOSO JUNIOR - TEN PM;
III -Membro Suplente: FRANCISCA ADRIANA CAULA DOS SANTOS;
Art� 3º� Os contratos/empenhos objetos desta portaria referem-se ao processo nº 
19101�000585/2020-18 (Físico nº 19101�009117/18-14), e tem como objeto aquisição 
de Ônibus Rodoviário em execução ao Plano de Trabalho do Convênio nº 814402/2014/
SENASP/MJ�
Parágrafo único� Para o atesto das Notas Ficais será necessário a assinatura do presidente 
ou de membro da comissão, ou da comissão inteira, de acordo com o critério estabelecido 
no 10�5 do Termo de Referência que deu origem a licitação�
Art. 4º. A comissão/fiscal de que trata esta Portaria será responsável dentre outras atribuições:
I - pelo acompanhamento e controle do processo e alterações posteriores e atesto de Notas 
Fiscais, conforme preconiza o art� 67, da Lei nº 8�666/93 e suas alterações; e
II – pelo acompanhamento criterioso do disposto no contrato e nos termos do processo 
gerador do contrato�
Art� 5º� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação�
Art� 6º publique-se� Registre-se� Cumpra-se�
RONMULO CESAR TEIXEIRA SARAIVA
Secretário de Estado da Segurança Pública-Adjunto - SESP
Decreto nº 017-P de 02 de janeiro de 2019    

05�939�467/0001-15
CONTRATADA: CONSERTA Construcoes eireli - EPP CNPJ: 07�308�585/0001-50
OBJETO: Contratacao de empresa especializada de locacao de 01 retroescavadeira pneu-
matica, sem operador�
MODALIDADE: Dispensa de Licitacao nº 02/2020
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art 24, inciso IV da lei Federal nº 8�666/93
VALOR: R$ 95�400,00�
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 43010�17122010�001�040�302-001�
DATA DA ASSINATURA: 26�05�2020�
ASSINAM: Pela CONTRATANTE, James da Silva Serrador, Presidente da CAER e pela 
CONTRATADA, Fabio Sousa da Conceicao, representantes legais�

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 047/2014 – 6º Aditivo
PROCESSO Nº: 176/2014 Vol� V 
CONTRATANTE: Companhia de Águas e Esgotos de Roraima – CAER – CNPJ: 
05�939�467/0001-15
CONTRATADA: Empresa CONSENSO - Solucoes em Tecnologia da Informacao Ltda - ME 
CNPJ: 19�216�165/0001-23
OBJETO: Prorrogar a vigencia do contrato original por mais 06 (seis) meses a partir do 
vencimento em 03�05�2020�
DATA DA ASSINATURA: 30�04�2020�
ASSINAM: Pela CONTRATANTE, James da Silva Serrador, Presidente da CAER e pela 
CONTRATADA, Carlos Elmano Rodrigues Ferreira, representantes legais�

Comissão Permanente de Licitação - CPL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 03/2020
Em cumprimento ao que disposto pela Lei 10�520/2002, Decreto Estadual 4�794-E/2002, 
Decreto Estadual 16�223-E/2013 e com a aplicação subsidiária a Lei nº 8�666/93, homologo o 
Processo Administrativo nº 014/2020, tendo como objeto a eventual contratação de empresas 
para a prestação dos serviços de manutenção (com material incluso), correção e adaptação 
de peças de ferro e metais, que atendem ao sistema de abastecimento no bombeamento de 
água e de esgoto na capital e interior, em favor da empresa vencedora ODENY D� MATOS 
- ME - CNPJ nº 05�623�798/0001-41, no valor total de R$ 833�614,50 (oitocentos e trinta e 
três mil, seiscentos e quatorze reais e cinquenta centavos), submetido à minha apreciação, 
por estar conforme ao pedido apresentado, à Lei e ao Edital de Pregão Presencial SRP nº 
03/2020, resultando a classificação e julgamento realizados pela CPL/CAER perfeito e eficaz.
Boa Vista – RR, 26 de maio de 2020�
James da Silva Serrador
Presidente CAER

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2020 DO PREGÃO PRE-
SENCIAL SRP Nº 03/2020
A Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação da Companhia de Águas e Esgotos de 
Roraima - CAER, em cumprimento ao disposto no artigo 6º, inciso I, do Decreto nº� 6�386-E, 
de 31 de maio de 2005, torna público o preço registrado no PREGÃO supracitado, oriundo 
do Processo Administrativo nº 014/2020, tendo como objeto a eventual contratação de 
empresas para a prestação dos serviços de manutenção (com material incluso), correção e 
adaptação de peças de ferro e metais, que atendem ao sistema de abastecimento no bombea-

Companhia de Desenvolvimento de Roraima
Presidente: Anastase Vaptistis Papoortzis

CONVOCAÇÃO PARA A 372ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE RORAIMA - CODESAIMA 
O Presidente do Conselho de Administração – Diretor Presidente da Companhia de Desen-
volvimento de Roraima – CODESAIMA, convoca os Senhores Acionistas para reunião que 
será realizada por videoconferência no dia 04 de junho de 2020, às 11 horas, se reunirem 
em Reunião do Conselho de Administração, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM 
DO DIA:
a) Termo de Cooperação;
b) Cessão de Empregados;
c) Alienação de imóveis;
d) O que ocorrer;
Boa Vista-RR, 28 de maio de 2020�
ANASTASE VAPTISTIS PAPOORTZIS - Diretor Presidente da CODESAIMA

Corpo de Bombeiros Militar de Roraima
Comandante Geral: Cel. QOCBM. Jean Claudio de Souza Hermógenes

EXTRATO DE CONTRATO Nº 0208215/2020, firmado em 27/05/2020 com a empresa 
RESGATECNICA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE RESGATE LTDA, C�N�P�J: 
15�453�449/0001-82; OBJETO: Aquisição de equipamentos para salvamento terrestre, de 
acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes no Anexo IV (Termo de 
Referência) e no Anexo VI (Modelo da Proposta de Preços), que integram o Edital de pregão 
eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preços nº 003/2019 e demais peças constantes no 
Processo nº  19102.08384/18-73. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente Contrato terá 
vigência conforme prevê o art� 57 “CAPUT” da Lei nº 8�666/93 e suas alterações, com início 
a partir da data de sua assinatura pelas partes contratante, até o final do exercício financeiro e 
eficácia legal após a publicação no Diário Oficial do Estado de Roraima. VALOR DO CON-
TRATO: R$ 214�000,00 (duzentos e quatorze mil reais); SIGNATÁRIOS: pelo Contratante, 
Governo do Estado de Roraima / Corpo de Bombeiros Militar representado neste ato pelo 
Comandante Geral Jean Cláudio de Souza Hermógenes – Cel QOCBM e, pelo Contratada, 
RESGATECNICA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE RESGATE LTDA, representada 
pela senhora Andrea Maria de Sousa Gontijo, portador do CPF nº 484�568�376-87�
Boa Vista-RR, 27 de maio de 2020�

mento de água e de esgoto na capital e interior, de acordo com o fornecedor e valor descrito 
a seguir: ODENY D� MATOS - ME - CNPJ nº 05�623�798/0001-41 no valor total de R$ 
833�614,50 (oitocentos e trinta e três mil, seiscentos e quatorze reais e cinquenta centavos)� 
A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da publicação desta Síntese�
Boa Vista – RR, 28 de maio de 2020�
Helionara de Carvalho Ferreira
Pregoeira CPL/CAER

Defensoria Pública do Estado de Roraima
Defensor Público Geral: Stélio Dener de Souza Cruz

Relatório de Gestão Fiscal - Exercício: 2020 / Período de referência: 1º quadrimestre
RGF - Anexo 01 | Tabela 1�3 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Defensoria Pública 

Despesa com Pessoal

Despesa Executada com Pessoal
DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 meses)

LIQUIDADAS

INSCRITAS EM RESTOS 
A PAGAR NÃO PROCES-
SADOS (b)

TOTAL (c = 
a + b)

MAI/2019 JUN/2019 JUL/2019 AGO/2019 SET/2019 OUT/2019 NOV/2019 DEZ/2019 JAN/2020 FEV/2020 MAR/2020 ABR/2020

TOTAL (ÚLTI-
MOS 12 MESES)
(a)

Despesa com Pessoal - - - - - - - - - - - - - - -
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 4.770.038,08 3.545.434,35 4.681.692,98 3.638.928,47 3.377.080,67 3.704.774,76 4.699.028,03 3.166.529,00 3.550.229,26 4.327.700,76 4.245.117,47 5.050.593,78 48.757.147,61 123.929,05 48.881.076,66
Pessoal Ativo 4.526.845,06 3.366.351,94 4.432.382,40 3.508.370,55 3.150.124,64 3.533.729,93 4.512.675,40 2.814.579,03 3.550.229,26 4.145.002,50 4.066.278,29 4.940.920,62 46.547.489,62 123.929,05 46.671.418,67
Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 4.526.845,06 3.366.351,94 4.432.382,40 3.508.370,55 3.150.124,64 3.533.729,93 4.512.675,40 2.814.579,03 3.550.229,26 4.145.002,50 4.066.278,29 4.940.920,62 46.547.489,62  46.547.489,62
Obrigações Patronais              123.929,05 123.929,05
Benefícios Previdenciários               0,00
Pessoal Inativo e Pensionistas               0,00
Aposentadorias, Reserva e Reformas               0,00
Pensões               0,00
Outros Benefícios Previdenciários               0,00
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Tercei-
rização (§ 1º da art. 18 da LRF) 243.193,02 179.082,41 249.310,58 130.557,92 226.956,03 171.044,83 186.352,63 351.949,97  182.698,26 178.839,18 109.673,16 2.209.657,99  2.209.657,99
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Volutária               0,00
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração               

dpe4560
Realce
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Decorrentes de Exercícios Anteriores de períodos ao da apuração               
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados                
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 4.770.038,08 3.545.434,35 4.681.692,98 3.638.928,47 3.377.080,67 3.704.774,76 4.699.028,03 3.166.529,00 3.550.229,26 4.327.700,76 4.245.117,47 5.050.593,78 48.757.147,61 123.929,05 48.881.076,66

FONTE: FIPLAN, SEFAZ/RR e DEPOF/DPE/RR
OBSERVAÇÃO: Houveram alterações nas informações prestadas de setembro a maio de 
2019, no caso, foram acrescidos os dispêndios com servidores cedidos, na linha “Vencimentos, 
Vantagens e Outras Despesas Variáveis”�
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas� 
No encerramento do exercício, as despesas não liquidas inscritas em restos a pagar não 
processados são também consideradas executadas� Dessa forma para maior transparência, 
as despesas executadas estão agregadas em:
Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, 
nos termos do art� 63 da Lei 4�320/64;
Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, 
consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art� 35, inciso II da 
Lei 4�320/64�
RGF - Anexo 01 | Tabela 1.3 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Defensoria Pública

Notas Explicativas
Valores
31/05/2020

Notas Explicativas: Os valores com despesas com pessoal foram ajustados, devido a inclusão de servidores cedidos a DPE/RR. -

Boa Vista-RR, 29 de maio de 2020�
Stélio Dener de Souza Cruz Maria de Fátima L� da Silva  Irene Roque dos Anjos Riso 
Duarte B� Filho 
 Defensor Público-Geral   Diretora Geral Chefe do Controle Interno Diretor de Planej�, Orç� 
e Finanças�
RGF - Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal

Receita Corrente Líquida Valor Até o Quadrimestre 
Receita Corrente Líquida -
 Receita Corrente Líquida 3.557.645.821,00
 Receita Corrente Líquida Ajustada 
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Despesa com Pessoal 
Valor Realizado no Período 
VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa com Pessoal - -
 Despesa Total com Pessoal - DTP  48.881.076,66 1,37
 Limite Máximo (incisos I II e III art. 20 da LRF) - <%> 
 Limite Prudencial (parágrafo único art. 22 da LRF) - <%> 
 Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 
RGF - Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal

Dívida Consolidada 

Comparativo do Saldo da Dívida 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018 
Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Dívida Consolidada - - -
 Dívida Consolidada Líquida 
 Limite Definido por Resolução do Senado Federal 
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Garantias de Valores 

Comparativo do Saldo de Garantia 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018 
Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Garantias de Valores - - -
 Total das Garantias Concedidas 
 Limite Definido por Resolução do Senado Federal 
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Operações de Crédito 
Valor Realizado no Período 
VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito - -
 Operações de Crédito Internas e Externas 
 Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito 
Externas e Internas 
 Operações de Crédito por Antecipação da Receita 
 Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito 
por Antecipação da Receita 
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Restos a Pagar 

Restos a Pagar e Disponibilidade de Caixa 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES 
DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

Restos a Pagar - -
 Valor Total - -
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Notas Explicativas
Valores
29/05/2019

 Notas Explicativas -

Boa Vista - RR, 29 de maio de 2020.

Stélio Dener de Souza Cruz
Defensor Público-Geral
Maria de Fátima L� da Silva
Diretora Geral
Irene Roque dos Anjos
Chefe do Controle Interno
Riso Duarte Barbosa Filho
Diretor do Depto� Planejamento, Orçamento e Finanças�

Departamento Estadual de Trânsito de Roraima
Presidente: Igo Gomes Brasil

ERRATA 
Na ata de Registro de Preços nº 002/2020, relativo ao Pregão Presencial sob o Sistema de 
Registro de Preços nº 005/2020 - Processo nº 120/2020 do DETRAN-RR� No item 02, na 
coluna valor total (R$) Onde se lê: 8�801,00 Leia-se: 8�601,00, conforme abaixo: 
LOTE ÚNICO
Nº Item (Descrição) MARCA UND QNT Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

02

Açúcar cristal, acondicionado em embalagem plástica lacrados de 1Kg, 
com todas as informações pertinentes ao produto, previsto na legislação 
vigente, constando data de fabricação. Validade nos pacotes individuais 
de no mínimo seis meses contados da data de entrega do produto. Doce Dia PACOTES 2.820 3,05 8.601,00

Valor Total: R$ 20.052,00 (vinte mil e cinquenta e dois reais) 20.052,00

B o a  V i s t a - R R ,  2 8  d e  m a i o  d e  2 0 2 0 � 
K L E I T O N  D A  S I L V A  P I N H E I R O 
PREGOEIRO(A) CPL/DETRAN-RR

Instituto de Previdência do Estado de Roraima
Presidente: José Haroldo Figueiredo Campos

PORTARIA Nº 590/IPER/PRESI/GPRES, DE 28 DE MAIO DE 2020.
“Dispõe sobre a concessão do benefício de pensão por morte em favor do dependente infra 
relacionado� Direito ao benefício nos termos do inciso I, do art� 12 da Lei Complementar 
Estadual nº 054/2001� ” 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE RORAIMA - 
IPER, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 1739-P, 17 de setembro de 2019, 
publicado no Diário Oficial nº 3563, combinado com artigo 42, da Lei Complementar Estadual 
nº 030/1999, em especial, o artigo 52 da Lei Complementar Estadual nº 054/2001 e artigo 40, 
§ 7º da Constituição Federal de 1988, considerando o preenchimento dos pressupostos legais 
contidos no inciso I, do art� 12 da Lei Complementar Estadual nº 054/2001, face ao que consta 
no processo previdenciário nº 15301�001779/2020�15 c/c PARECER-COINT/PRESI/IPER:
RESOLVE:
Art� 1º� Conceder o benefício previdenciário de Pensão por Morte, a contar da data do óbito, 
dia 31 de março de 2020, na modalidade vitalícia, ao dependente JOSÉ DA SILVA LIMA, 
inscrito no CPF sob nº� 197�759�973-72 na qualidade de cônjuge da instituidora NILDE DE 
ARRUDA ALVES LIMA, inscrita no CPF sob nº� 198�970�653-34, Aposentada (Professora) 
pelo Instituto de Previdência do Estado de Roraima - IPER, matrícula nº� 050000529, sem 
direito à paridade�
Parágrafo único. O valor do benefício está definido na planilha de cálculo acostada ao 
processo supramencionado�
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor e tem seus efeitos financeiros a partir da data do óbito.
Registre-se, publique-se, cumpra-se�
Documento assinado eletronicamente por Jose Haroldo Figueiredo Campos, Presidente, em 
28/05/2020, às 11:38, conforme Art� 5º, XIII, “b”, do Decreto Nº 27�971-E/2019�
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Instituto de Terras e Colonização de Roraima
Presidente: Márcio Glayton Araujo Grangeiro

PORTARIA Nº. 132/2020 DE 27 DE MAIO DE 2020.
O PRESIDENTE INTERINO DO INSTITUTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO DO 
ESTADO DE RORAIMA – ITERAIMA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e,
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Nº 51-P de 10 de dezembro de 2018, expedido 
pelo Interventor Federal do Estado de Roraima, bem como o Decreto Nº 192-P de 31 de 
dezembro de 2018;
CONSIDERANDO o OFÍCIO/CJ/PIM/PGE/RR N�º 417/2019 de lavra do Chefe da Pro-
curadoria Imobiliária e Ambiental– PIM/PGE/RR, relativo aos procedimentos adotados 
após a materialização da decisão do Supremo Tribunal Federal no bojo da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade – ADI no 5262-RR;
RESOLVE:
Art. 1º PUBLICAR no Diário Oficial do Estado de Roraima as ementas dos pareces jurídicos 
já elaborados, até a presente data, após o julgamento da ADI 5262-RR, nos termos contidos 
no OFÍCIO/CJ/PIM/PGE/RR N�º 417/2019, a seguir transcrito:
“1� Considerando que o Supremo Tribunal Federal – STF reconheceu no julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 5262-RR que “na Constituição da República se 
atribuiu aos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, agentes públicos organizados 
em carreira específica, a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas”� 
“2� Considerando que o STF reconheceu na ADI no 5262-RR que “após a entrada em 

vigor da Constituição da República de 1988, não se admite a criação de órgãos distintos 
das Procuradorias dos Estados para a atividade de representação ou consultoria jurídica” e; 
reforçou o postulado constitucional da institucionalização constitucional dos Procuradores 
do Estados e do Distrito Federal “para proteger a independência dos seus membros e, so-
bretudo, garantir racionalidade e uniformidade na orientação jurídica e na defesa judicial 
desses entes federados”�
“3. Considerando que o STF “firmou jurisprudência no sentido de que “a extrema relevância 
das funções constitucionalmente reservadas ao Procurador do Estado (e do Distrito Federal, 
também), notadamente no plano das atividades de consultoria jurídica e de exame e fiscaliza-
ção da legalidade interna dos atos da Administração Estadual” e; “consolidou entendimento 
no sentido de que a Constituição da República atribuiu aos procuradores dos Estados e do 
Distrito Federal exclusividade da atribuição de exercer a atividade jurídica contenciosa e 
consultiva dos órgãos e entidades das respectivas unidades federadas”�
“4� Considerando que na materialização de aludida decisão do STF, no âmbito do ITERAI-
MA, passa-se a adotar a metodologia de elaborar pareceres jurídicos de casos previamente 
selecionados pelo ITERAIMA, de modo que os pareceres estão sendo elaborados no método 
de PARECER JURÍDICO PADRÃO no que tange aos processos consultivos de objetos 
idênticos e recorrentes, ou seja, de casos representativos de controvérsias�”
“5� Considerando que tal metodologia de trabalho visa, sobretudo, alcançar três objetivos 
principais: 1º) Criar um cenário de segurança jurídica, uma vez que tais pareceres firmam 
o entendimento jurídico padronizado, no âmbito da consultoria jurídica da Procuradoria 
Geral do Estado, no ITERAIMA, de modo que os demais casos que  possuam o mesmo 
objeto seguirão a mesma orientação jurídica; 2º) A ementa (resumo) da orientação jurídica 
de cada caso será publicada no Diário Oficial do Estado de Roraima, em consonância com o 
princípio da publicidade e da transparência, de modo que as pessoas  que buscam os serviços 
prestados pelo ITERAIMA, terão conhecimento de qual é o entendimento jurídico de cada 
caso e, especialmente a comunidade jurídica, por exemplo, advogados que, através dos 
procedimentos  administrativos próprios, poderão contribuir para o aperfeiçoamento desse 
método de trabalho; 3º) Através desse método de pareceres representativos de controvérsias, 
numa adaptação, na medida do possível, dos métodos adotados nos temas de repercussão geral 
no recurso extraordinário, no âmbito do STF, e do recurso repetitivo no recurso especial, no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça- STJ, de maneira que pretende-se maior celeridade 
nos procedimentos de regularização fundiária em Roraima, com a finalidade de reduzir a 
demanda reprimida que se acumula no ITERAIMA há anos�”
“PARECER/ITERAIMA/PGE/PIM Nº� 26/2019/ADI 5262 - RR�
ORGÃO DE ORIGEM: ITERAIMA
PROCESSO N°: 2178/2011
ASSUNTO: SOBREPOSIÇÃO DE ÁREA� PRETENSÃO DE REGULARIZAR ÁREA 
MAIOR QUE A EFETIVAMENTE OCUPADA� 
CASO 7: SOBREPOSIÇÃO DE ÁREA� PRETENSÃO DE REGULARIZAR ÁREA MAIOR 
QUE A EFETIVAMENTE OCUPADA� ANÁLISE DA POSSIBILIDADE JURÍDICA OU 
NÃO DE EMISSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO DE USO RELATIVA Á AREA 
CUJA OCUPAÇÃO FOI EFETIVAMENTE COMPROVADA�” 
EMENTA:
I�  Possibilidade de emissão de autorização de ocupação, excluindo a área sobreposta,  
quando a área efetivamente ocupada foi igual ou superior a quantidade de módulos fiscais 
que a lei permite regularizar, desde que o requerente reconheça formalmente a sobreposiçao 
comprovada em laudo técnico do ITERAIMA� 
II�  Inviabilidade jurídica da emissão da autorização de ocupação,  uma vez que, conforme 
o lastro probatório dos autos, especialmente o Parecer Técnico nº. 135/2019 (fls. 74/75), 
constata-se que a parte interessada não preenche os requisitos estabelecidos na Lei de 
Terras de Roraima� 
III� Possibilidade de emissão de autorização de ocupação, excluindo a área sobreposta,  
quando a área efetivamente ocupada for igual ou superior à quantidade de módulos fiscais 
que a lei permite regularizar, O QUE NÃO É O CASO DOS AUTOS, desde que o reque-
rente reconheça formalmente a sobreposição comprovada em laudo técnico do ITERAIMA� 
IV� O critério objetivo a ser adotado, a nosso juízo, com arrimo nos princípios da razoabili-
dade e da proporcionalidade, é o de que ocorrendo sobreposição, a área sobreposta deve ser 
regularizada para o interessado que comprovar a ocupação mais antiga� Em suma, comprovada 
a sobreposição de área a questão deve ser dirimida à luz da melhor ocupação/posse sobre a 
área sobreposta�
“PARECER/ITERAIMA/PGE/PIM Nº� 45/2019/ADI 5262 - RR�
ORGÃO DE ORIGEM: ITERAIMA
PROCESSO N°: 2672/2018 (Processo apenso nº� 3164/2012)� 
ASSUNTO: ANÁLISE DE CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO 
EM NOME DE ELIZABETH DA SILVA GOMES E EMISSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 
OCUPAÇÃO EM NOME DE FRANCISCA DAS CHAGAS LOPES� 
CASO 8: RECONHECIMENTO PELO ITERAIMA DA SUCESSÃO RELATIVA À 
OCUPAÇÃO MANSA E PACÍFICA DE IMÓVEL RURAL, PARA EFEITO DE RE-
GULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, DECORRENTE DE CONTRATOS PARTICULARES 
FIRMANDO ENTRE PARTICULARES� CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE 
OCUPAÇÃO� SUCESSÃO DE OCUPAÇÃO�”
EMENTA:
I� Possibilidade jurídica de reconhecimento pelo ITERAIMA da sucessão relativa à ocupa-
ção mansa e pacífica de imóvel rural, para efeito de regularização fundiária, decorrente de 
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